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Nº 943 - Art. 1º Habilitar o Médico Veterinário MARIO EZEQUIEL GOMES BUENO,
inscrito no CRMV-PR sob nº 05762, para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA para
fins de trânsito de aves, equídeos, abelhas e peixes no Estado do Paraná e de
ruminantes exclusivamente para a saída de eventos com aglomerações de animais no
Estado do Paraná, destinados aos municípios do Estado do Paraná, observando as
normas e dispositivos legais em vigor (Processo nº 21034.003712/2026-19).

Art. 2º Revogar a Portaria SFA-PR/MAPA nº 686 de 17 de setembro de 2025.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Nº 944 - Art. 1º Habilitar o Médico Veterinário JULIO CESAR ZANOTTO, inscrito no
CRMV-PR sob nº 02760, para fornecer Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de
trânsito de aves, destinados aos municípios do Estado do Paraná, observando as
normas e dispositivos legais em vigor (Processo nº 21034.003636/2026-33).

Art. 2º Revogar a Portaria SFA-PR/MAPA nº 732 de 05/10/2009.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALMIR ANTONIO GNOATTO

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA MCTI Nº 9.859, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2026

Altera a Portaria nº 9.445, de 26 de Setembro de
2025.

A MINISTRA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no Decreto n° 5.156, de 26 de julho de 2004, resolve:

Art. 1º O art. 9º da Portaria nº 9.445, de 26 de Setembro de 2025, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º No interstício entre a publicação desta portaria e a instalação do
Conselho Diretor, a aprovação da designação como CENAPAD será realizada pela Secretaria
de Ciência e Tecnologia para Transformação Digital do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação.

§1º Os CENAPADs designados nos termos do caput que não atendam aos
requisitos previstos no art. 6º desta Portaria deverão apresentar, no prazo máximo de 90
dias, um Plano de Convergência aos Requisitos do Sinapad, o qual deverá prever o
atendimento integral de todos os requisitos no prazo máximo de um ano.

§2º O não cumprimento do disposto no §1º implicará a perda da designação
como CENAPAD pela instituição, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades pelo
Conselho Diretor." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA SANTOS

SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
PARA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

PORTARIA SETAD/MCTI Nº 9.858, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2026

Habilitação à fruição do crédito financeiro de que
tratam o art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e os arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 13.969, de 26
de dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso da atribuição conferida pelo
parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, tendo em vista
o disposto nos arts. 4º e 9º deste Decreto, e considerando o que consta no Processo MCTI
nº 01245.024212/2025-39, de 03 de novembro de 2025, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a pessoa jurídica SEVA ENGENHARIA ELETRONICA S.A.,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob
o nº 71.336.218/0006-74, à fruição do crédito financeiro de que tratam o art. 4º da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, os arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 13.969, de 26 de dezembro
de 2019, e o Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020.

§ 1º Fica cadastrado o estabelecimento fabril da pessoa jurídica identificada no
caput, CNPJ/MF nº 71.336.218/0006-74, responsável pela fabricação do(s) seguinte(s)
bem(ns) de tecnologias da informação e comunicação:

I - Rastreador Portátil para Veículos e Cargas por Radiofrequência.
§ 2º O bem e os respectivos modelos devem cumprir o processo produtivo básico.
§ 3º Os modelos devem ser cadastrados pela pessoa jurídica e constar no

processo MCTI nº 01245.024212/2025-39, de 03 de novembro de 2025.
Art. 2º A pessoa jurídica habilitada fará jus ao crédito financeiro de que trata a Seção

I do Capítulo V do Decreto nº 10.356, de 2020, que vigorará até 31 de dezembro de 2029.
§1º A pessoa jurídica habilitada, além de cumprir o processo produtivo básico,

deverá investir, anualmente, no País, em atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovação, no setor de tecnologias da informação e comunicação, o percentual mínimo de
4% sobre a base de cálculo formada pelo faturamento bruto no mercado interno,
decorrente da comercialização do(s) bem(ns) relacionado(s) no art. 1º.

§ 2º Na eventualidade de o(s) bem(ns) de tecnologias da informação e
comunicação ser(em) intermediário(s) e for(em) comercializado(s) nos termos do inciso III
do § 1º do art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a pessoa jurídica
habilitada deve estar atenta à vedação da geração de crédito financeiro relativamente à(s)
parcela(s) do faturamento do(s) referido(s) bem(ns) que for(em) comercializada(s) com o
benefício da suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e destinada(s) a
bens de outras pessoas jurídicas habilitadas, conforme disposto no inciso I do § 29 do art.
11 da Lei nº 8.248, de 1991, incluído pela Lei nº 13.969, de 2019.

Art. 3º O crédito financeiro decorrente dos benefícios referidos no art. 4º da Lei
nº 8.248, de 1991, constitui, para todos os efeitos, compensação integral em substituição
aos incentivos extintos pela revogação dos §§ 1º-A, 1º-D, 1º-E, 1º-F, 5º e 7º do art. 4º da
referida Lei.

Art. 4º Esta habilitação poderá ser suspensa, impedida ou cancelada, a qualquer
tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9º da Lei nº 8.248, de 1991, no art.
9º da Lei nº 13.969, de 2019, e no Capítulo VI do Decreto nº 10.356, de 2020, caso a
empresa beneficiária deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no referido Decreto.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE DE OLIVEIRA MIGUEL


